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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLANO DE SAÚDE 
EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. 
EX-EMPREGADO E DEPENDENTES. APOSENTADORIA 
OU DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. PERMANÊNCIA NO 
RESPECTIVO PLANO. CONDIÇÕES ASSISTENCIAIS E 
CUSTEIO. TEMA AFETADO PARA JULGAMENTO NO 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
CONTEMPORANEAMENTE AO JULGAMENTO DO 
ACÓRDÃO ORA EMBARGADO.

1. O tema controvertido acerca de definir quais condições 
assistenciais e de custeio do plano de saúde devem ser 
mantidas a beneficiários inativos, nos termos do art. 31 da 
Lei n. 9.656/1998, está sendo discutido no âmbito interno da 
Quarta Turma e foi  afetado para julgamento no rito dos 
repetitivos, ProAfR no REsp818487/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA 
SEÇÃO,julgado em 29/10/2019, DJe 5/11/2019.

2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos para tornar sem efeito as decisões prolatadas 
no âmbito do STJ, determinando a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, para que, após a publicação do acórdão 
do respectivo recurso representativo da controvérsia, seja 
adotada a medida que for cabível nos termos do art. 1.040, 
c.c. o §2º do art. 1.041,ambos do CPC/2015.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 14 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                 
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.440 - SP (2019/0244806-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : JOSE CONSTANT AMORIM NETO 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
EMBARGADO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
   BRUNA LOBO GUIMARAES E OUTRO(S) - DF034831 
INTERES.  : UNISYS BRASIL LTDA 
ADVOGADO : ANA PAULA SPYRIDES CUNHA  - RJ123131 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por Jose Constant Amorim 

Neto em face do acórdão deste Colegiado de fls. 523-530, julgado em  novembro de 

2019, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL.  
PREVISÃO CONTIDA NOS ARTIGOS 30 E 31 DA LEI 9.656/98. NÃO 
CONFERE A EX-EMPREGADOS DIREITO ADQUIRIDO A UM 
DETERMINADO MODELO DE CUSTEIO DE PLANO DE SAÚDE. É 
POSSÍVEL QUE O EX-EMPREGADOR ESTABELEÇA CARTEIRAS 
DISTINTAS PARA MEMBROS DA ATIVA E APOSENTADOS OU 
DEMITIDOS, CUSTEADAS A PARTIR DE REGIMES DE 
CONTRIBUIÇÃO DIFERENTES. PRECEDENTES DAS DUAS 
TURMAS DE DIREITO PRIVADO E DA SEGUNDA SEÇÃO. 

1. "Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção desta Corte 
Superior, a previsão contida nos artigos 30 e 31 da lei 9.656/98 não 
confere a ex-empregados direito adquirido a um determinado modelo 
de custeio de plano de saúde, mas tão somente garante a paridade 
segmentação e cobertura, rede assistencial, padrão de acomodação 
em internação, área geográfica de abrangência e fator moderador em 
relação ao plano privado de assistência à saúde contratado para os 
empregados ativos. Para tanto, é possível que o empregador 
estabeleça carteiras distintas para membros da ativa e aposentados ou 
demitidos, custeadas a partir de regimes de contribuição diferentes. 
Precedentes." (AgInt no REsp 1781796/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 03/06/2019).

2. Por um lado, o Tribunal local apura que o o plano de saúde oferecido 
ao ex-empregado, é nos mesmos moldes do que lhe era ofertado, salvo 
a questão do preço. Por outro lado, "é possível ao ex-empregador (i) 
manter os seus ex-empregados - demitidos sem justa causa ou 
aposentados - no mesmo plano de saúde em que se encontravam 
antes do encerramento do contrato de trabalho ou (ii) contratar um 
plano de saúde exclusivo para eles (art. 13 da RN nº 279/2011 da 
ANS). A opção da operadora por separar as categorias entre ativos e 
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inativos também se mostra adequada para dar cumprimento às 
disposições legais, visto que há garantia ao empregado aposentado ou 
demitido de manutenção das mesmas condições de assistência à 
saúde, e, por princípio, em valores de mensalidade abaixo dos 
praticados no mercado, não havendo obrigatoriedade de que o plano 
de saúde coletivo seja uno, sobretudo com relação ao regime de 
custeio" (AgInt no REsp 1597995/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
09/03/2018).

3. Agravo interno não provido. 

Nas razões recursais, aduz o recorrente que, "em sessão eletrônica 

finalizada em 05 de novembro de 2019, foi decidido, por esta E. Corte, pela afetação do 

tema relativo às condições assistenciais que devem ser mantidas para os beneficiários 

inativos", malgrado não tenha sido suscitada a questão no agravo interno. 

Em impugnação, afirma a recorrida que: a) "cumpre destacar que o Superior 

Tribunal de Justiça afetou, em 05/11/2019, os Recursos Especiais n.º 1.818.487/SP, nº 

1.816.482/SP e n.º 1.829.862/SP como representativos da controvérsia repetitiva descrita 

no Tema 1034, no qual se busca 'definir quais condições assistenciais e de custeio do 

plano de saúde devem ser mantidas a beneficiários inativos, nos termos do art. 31 da Lei 

n. 9.656/1998".; b) "em recentíssima decisão no STJ, no julgamento do RESP 

1.784.685-SP de Relatoria do Min. Marco Buzzi, afirmou-se que com efeito, de acordo 

com a jurisprudência desta Corte, a previsão contida nos artigos 30 e 31 da lei 9.656/98 

não confere a ex-empregados direito adquirido a um determinado modelo de custeio de 

plano de saúde, mas tão somente garante a paridade segmentação e cobertura, rede 

assistencial, padrão de acomodação em internação, área geográfica de abrangência e 

fator moderador em relação ao plano privado de assistência à saúde contratado para os 

empregados ativos".

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.440 - SP (2019/0244806-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : JOSE CONSTANT AMORIM NETO 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
EMBARGADO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
   BRUNA LOBO GUIMARAES E OUTRO(S) - DF034831 
INTERES.  : UNISYS BRASIL LTDA 
ADVOGADO : ANA PAULA SPYRIDES CUNHA  - RJ123131 
 

  

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLANO DE SAÚDE EMPRESARIAL 
E PROCESSUAL CIVIL. EX-EMPREGADO E DEPENDENTES. 
APOSENTADORIA OU DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. 
PERMANÊNCIA NO RESPECTIVO PLANO. CONDIÇÕES 
ASSISTENCIAIS E CUSTEIO. TEMA AFETADO PARA 
JULGAMENTO NO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
CONTEMPORANEAMENTE AO JULGAMENTO DO ACÓRDÃO ORA 
EMBARGADO.

1. O tema controvertido acerca de definir quais condições assistenciais 
e de custeio do plano de saúde devem ser mantidas a beneficiários 
inativos, nos termos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998, está sendo 
discutido no âmbito interno da Quarta Turma e foi  afetado para 
julgamento no rito dos repetitivos, ProAfR no REsp818487/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO,julgado 
em 29/10/2019, DJe 5/11/2019.

2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos para 
tornar sem efeito as decisões prolatadas no âmbito do STJ, 
determinando a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que, 
após a publicação do acórdão do respectivo recurso representativo da 
controvérsia, seja adotada a medida que for cabível nos termos do art. 
1.040, c.c. o §2º do art. 1.041,ambos do CPC/2015.

 

  

 

REsp 1832440 Petição : 835709/2019 C542506551812047230=40@ C9448180:10<503254241<@
04/09/2020 23:38:32

 2019/0244806-0 Documento Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA26537913 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 06/09/2020 21:59:20
Código de Controle do Documento: 31E095BE-8FDD-4948-8D34-93A5BAA3B642



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De fato, constato que, contemporaneamente ao julgamento do agravo 

interno ora embargado, houve afetação do tema abrangido pelo recurso especial pela 

Segunda Seção.

 A matéria objeto do recurso especial em evidência foi afetada pela eg. 

Segunda Seção - para definir quais condições assistenciais e de custeio do plano de 

saúde devem ser mantidas a beneficiários inativos, nos termos do art. 31 da Lei n. 

9.656/1998 -, conforme ementa transcrita a seguir:

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
PLANOS DE SAÚDE COLETIVOS. EX-EMPREGADO E DEPENDENTES. 
APOSENTADORIA OU DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. PERMANÊNCIA 
NO RESPECTIVO PLANO. CONDIÇÕES ASSISTENCIAIS E CUSTEIO.
1. Delimitação da controvérsia: Definir quais condições assistenciais e de 
custeio do plano de saúde devem ser mantidas a beneficiários inativos, nos 
termos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998.
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO PARA JULGAMENTO PELO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS.
(ProAfR no REsp 1818487/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/10/2019, DJe 05/11/2019)

Ademais, consigno que recentemente trouxe à pauta da Quarta Turma 

recurso especial envolvendo essa mesma controvérsia, ora submetido a pedido 

vista pelo Ministro Antonio Carlos Ferreira, de modo que não se tem ainda definida 

nem mesmo a posição da Quarta Turma a respeito do tema.

Nesse contexto, importante observar que o art. 256-L, I, do RISTJ dispõe que 

"publicada a decisão de afetação, os demais recursos especiais em tramitação no STJ 

fundados em idêntica questão de direito: I- se já distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal 

de origem, para nele permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada do 

relator".

Por sua vez, os arts. 1.039, 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem 

sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso extraordinário 

submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso especial submetido ao regime 

dos recursos repetitivos.

De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento 

dos recursos, da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 
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manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos recursos aos Tribunais 

correspondentes.

Nesse panorama, cabe ao Superior Tribunal de Justiça, determinar a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, após o julgamento do paradigma, 

seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade do 

recurso especial.

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPVA. ALEGAÇÃO DE DUPLO 
DOMICÍLIO E VIOLAÇÃO DO ART. 127 DO CTN. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO STF. RE 1016605 - TEMA 
708. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.
 I - A matéria deduzida no recurso, qual seja a possibilidade de recolhimento do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) em estado 
diverso daquele em que o contribuinte mantém sua sede ou domicílio tributário, 
teve a repercussão geral admitida no RE 1.016.605/SP, sob o regime de 
repercussão geral.
II - Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes que 
tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do CPC/2015.
III - Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem sobre a 
atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso extraordinário 
submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso especial submetido 
ao regime dos recursos repetitivos.
IV - De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento 
dos recursos, da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, 
ainda, a manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos recursos aos 
Tribunais correspondentes.
V - Nesse panorama, cabe ao Superior Tribunal de Justiça, determinar a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, após o julgamento do 
paradigma, seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente 
admissibilidade do recurso especial. No mesmo sentido, destacam-se os 
seguintes julgados: AgInt no AgInt no REsp 1473147/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018; 
REsp 1431112/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 31/08/2018.
VI - Deve-se, portanto, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 
acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da controvérsia, 
em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos 
do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida coincidir com a orientação 
do Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao recurso especial ou 
encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não 
ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo de retratação e considerado 
prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 
análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o 
acórdão divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de 
Justiça.
VII - Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial, e dou-lhe 
provimento para determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, nos 
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termos da fundamentação.
(AREsp 1211536/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018)
______________

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO 
FGTS. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 100/2007. TEMA AFETADO AO 
RITO DOS REPETITIVOS (RESP 1.806.086/MG). EXEGESE DOS ARTS. 
1.040 e 1.041 DO CPC/2015. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO 
ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
1. Verifica-se que a matéria referente ao direito ao depósito do FGTS dos 
servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais em cargo público - sem 
terem eles prestado concurso público - por meio de dispositivo da Lei 
Complementar 100/2007, posteriormente declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, foi afetada pela Primeira Seção do STJ ao rito dos 
recursos especiais repetitivos (REsp 1.806.086/MG, Relator Ministro Gurgel de 
Faria).
2. Mostra-se conveniente, em observância ao princípio da economia processual 
e à própria finalidade do CPC/2015, determinar o retorno dos autos à origem, 
onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a ser proferido nos autos 
do recurso representativo da controvérsia.
3. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para tornar sem 
efeito as decisões anteriores e para que sejam os autos devolvidos ao Tribunal 
de origem, com a devida baixa, em observância aos arts. 1.039 a 1.041 do 
CPC/2015 e, após a publicação do acórdão proferido no julgamento da do 
REsp 1.806.086/MG: a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida 
coincidir com a orientação emanada pelo Superior Tribunal de Justiça; ou b) 
proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da 
tese firmada no julgamento da matéria repetitiva.
(EDcl no REsp 1789854/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 05/11/2019)

Com efeito, é de todo conveniente tornar sem efeito as decisões prolatadas 

no âmbito do STJ para devolução dos autos ao Tribunal de origem, no aguardo da 

pacificação da matéria no âmbito dos Órgãos julgadores da Segunda Seção do STJ, com 

a edição de tese vinculante, propiciando  que a própria Corte de origem solucione o litígio.

3. Ante o exposto, acollho os embargos de declaração com efeitos 

modificativos para tornar sem efeito as decisões prolatadas no âmbito do STJ, 

determinando a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa 

nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão do respectivo recurso especial 

representativo da controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º 

do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida coincidir com a 

orientação deste Superior Tribunal de Justiça, seja negado seguimento ao recurso 

especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não 

ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação desta Corte, 
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seja exercido o juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou 

encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 

prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso especial seja 

remetido ao Superior Tribunal de Justiça. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.832.440 / SP
Número Registro: 2019/0244806-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11260245720178260100

Sessão Virtual de 08/09/2020 a 14/09/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

BRUNA LOBO GUIMARAES E OUTRO(S) - DF034831
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957

RECORRIDO : JOSE CONSTANT AMORIM NETO
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954
INTERES. : UNISYS BRASIL LTDA
ADVOGADO : ANA PAULA SPYRIDES CUNHA - RJ123131

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE CONSTANT AMORIM NETO
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954
EMBARGADO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

BRUNA LOBO GUIMARAES E OUTRO(S) - DF034831
INTERES. : UNISYS BRASIL LTDA
ADVOGADO : ANA PAULA SPYRIDES CUNHA - RJ123131

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 14 de setembro de 2020
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